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ATA DA SEXTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO ÓRGÃO ESPECIAL DO 

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO – PLENÁRIO VIRTUAL 

 

Com início à zero hora do dia vinte e seis de agosto de dois mil e vinte e dois e 

encerramento à zero hora do dia dois de setembro de dois mil e vinte e dois, realizou-se, 

exclusivamente em ambiente eletrônico (sessão virtual), a sexta Sessão Extraordinária do 

Órgão Especial do Tribunal Superior do Trabalho, sob a presidência do Excelentíssimo 

Senhor Ministro Emmanoel Pereira, Presidente do Tribunal, com a participação dos 

Excelentíssimos Senhores Ministros Dora Maria da Costa, Vice-Presidente do Tribunal, 

Guilherme Augusto Caputo Bastos, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, Ives Gandra 

da Silva Martins Filho, Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Renato de Lacerda Paiva, Lelio 

Bentes Corrêa, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Maria 

Helena Mallmann, Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Luiz José Dezena da Silva e 

Evandro Pereira Valadão Lopes. Foram apreciados os seguintes processos na sessão virtual: 

Processo: Ag-AIRR - 1002167-86.2016.5.02.0468 da 2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): MERCEDES-BENZ DO BRASIL 

LTDA., Advogado: Dr. Andre Fittipaldi Morade, Agravado(s): ABILIO FERNANDO 

LADEIRA, Advogado: Dr. Rafael Gonçalves Mota, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, condenando a agravante ao pagamento de multa 

na forma do art. 1.021, § 4º, do CPC, em favor da parte contrária, no importe de 5% do valor 

atualizado da causa, considerando a manifesta improcedência do apelo. Observação: não 

participou do julgamento a Exma. Ministra Dora Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, votou na cadeira de Vice-Presidente, nos 

termos do art. 266, § 1º, do RITST. Processo: Ag-ED-RR - 1000334-86.2017.5.02.0342 da 

2ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): CS 

BRASIL - TRANSPORTES DE PASSAGEIROS E SERVIÇOS AMBIENTAIS LTDA., 

Advogado: Dr. César Luiz Pasold Júnior, Agravado(s): JONAS CESAR DE ARAUJO, 

Advogado: Dr. Mário Mirandola Neto, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de 

pauta a pedido da Ministro relator. Processo: Ag-ED-AIRR - 545200-08.1989.5.04.0006 da 

4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): 
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SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, Advogado: Dr. 

Rafael Vargas dos Santos, Advogado: Dr. Nelson Alves de Sousa Coura, Advogada: Dra. 

Patrícia Borges de Sousa Wasowski, Agravado(s): MOZART DAGOBERTO GIOVANINI 

PEREIRA, Advogado: Dr. Claudio Scandolara, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

EMPRESAS DE PROCESSAMENTO DE DADOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL, Advogada: Dra. Leonora Postal Waihrich, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da agravante ao pagamento da 

multa por protelação prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no importe de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor atualizado da causa. Observação 1: impedimento averbado pela Exma. 

Ministra Maria Helena Mallmann. Observação 2: não participou do julgamento a Exma. 

Ministra Dora Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

Relator, votou na cadeira de Vice-Presidente, nos termos do art. 266, § 1º, do 

RITST. Processo: Ag-Ag-AIRR - 113100-25.2009.5.06.0001 da 6ª Região, Relator: Ex.mo 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): TIM CELULAR S.A., 

Advogado: Dr. Carlos Roberto de Siqueira Castro, Agravado(s): CSU CARDSYSTEM S.A., 

Advogado: Dr. Geraldo Campelo da Fonseca Filho, ERIKA CAVALCANTI PEREIRA, 

Advogada: Dra. Silvana Ribeiro e Fonseca, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 

e, no mérito, negar-lhe provimento, condenando a agravante ao pagamento da multa por 

protelação prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no importe de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor atualizado da causa. Observação: não participou do julgamento a Exma. 

Ministra Dora Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

Relator, votou na cadeira de Vice-Presidente, nos termos do art. 266, § 1º, do 

RITST. Processo: Ag-Ag-AIRR - 86100-21.2009.5.15.0059 da 15ª Região, Relator: Ex.mo 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): FAZENDA PÚBLICA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO, Procuradora: Dra. Renata Passos Pinho Martins, Agravado(s): 

BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Carlos Alberto de Souza, ECONOMUS 

INSTITUTO DE SEGURIDADE SOCIAL, Procuradora: Dra. Janete Sanches Morales, IDA 

ROMÃO, Advogada: Dra. Eliane Gutierrez, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo, 

e, no mérito, negar-lhe provimento, condenando a agravante ao pagamento de multa fixada 

em 5% (cinco por cento) do valor atualizado da causa, em favor da parte contrária, nos 
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termos do art. 1.021, § 4º, do CPC. Observação: não participou do julgamento a Exma. 

Ministra Dora Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

Relator, votou na cadeira de Vice-Presidente, nos termos do art. 266, § 1º, do 

RITST. Processo: Ag-Ag-AIRR - 20428-93.2017.5.04.0123 da 4ª Região, Relator: Ex.mo 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): ECOVIX CONSTRUÇÕES 

OCEÂNICAS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. Ana Catharina 

Crahim de Mello, Agravado(s): JOSUE DAMASCENO DIAS, Advogado: Dr. Maurício 

Raupp Martins, Advogado: Dr. Cláudio Rogério Freitas da Silva, Advogado: Dr. Eduardo 

Luiz Schramm Mielke, Advogado: Dr. Marcelo Xavier Vieira, Advogado: Dr. Luiz Osório 

Galho, Advogada: Dra. Cintia Luzardo Rodrigues, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 

PETROBRAS, Advogado: Dr. Luís Felipe Cunha, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento, condenando a parte agravante ao 

pagamento da multa por protelação prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no importe de 

5% (cinco por cento) sobre o valor atualizado da causa. Observação 1: impedimento 

averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Observação 2: não 

participou do julgamento a Exma. Ministra Dora Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, votou na cadeira de Vice-Presidente, nos 

termos do art. 266, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Ag-AIRR - 20320-64.2017.5.04.0123 da 

4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): 

ECOVIX CONSTRUÇÕES OCEÂNICAS S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 

Advogada: Dra. Ana Catharina Crahim de Mello, Agravado(s): NELCY MILKE, Advogada: 

Dra. Vanessa Enderle Bohns, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 

Dr. Luís Felipe Cunha, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, 

negar-lhe provimento, condenando a parte agravante ao pagamento da multa por protelação 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. Observação 1: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos. Observação 2: não participou do julgamento a Exma. Ministra Dora 

Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, votou 

na cadeira de Vice-Presidente, nos termos do art. 266, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Ag-

AIRR - 20304-27.2017.5.04.0571 da 4ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Luiz Philippe 
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Vieira de Mello Filho, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rosane Santos Libório Barros, Advogado: Dr. 

Marcus André Nascimento Marchi, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, 

Advogado: Dr. André Nogueira de Miranda Pereira Pinto, Agravado(s): EXTRALIMP 

TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, MARIA CLECI DE OLIVEIRA, Advogado: 

Dr. Nerina Farias Mota, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, 

negar-lhe provimento, condenando a parte agravante ao pagamento da multa por protelação 

prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

atualizado da causa. Observação 1: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos. Observação 2: não participou do julgamento a Exma. Ministra Dora 

Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, votou 

na cadeira de Vice-Presidente, nos termos do art. 266, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Ag-

AIRR - 11546-85.2015.5.01.0030 da 1ª Região, Relator: Ex.mo Ministro Luiz Philippe 

Vieira de Mello Filho, Agravante(s): ODIMICIO DE JESUS SANTOS, Advogado: Dr. 

Reginaldo de Oliveira Silva, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS 

URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Nelson Wilians Fratoni Rodrigues, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 

agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 5% (cinco por 

cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: não participou do julgamento a Exma. 

Ministra Dora Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, 

Relator, votou na cadeira de Vice-Presidente, nos termos do art. 266, § 1º, do 

RITST. Processo: Ag-AIRR - 10550-36.2018.5.18.0054 da 18ª Região, Relator: Ex.mo 

Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): THUNDER BOLT 

INDUSTRIA DE ALIMENTOS LTDA E OUTROS, Advogado: Dr. Pedro Paulo Sartin 

Mendes, Agravado(s): STEFAN LOPES DE LARA, Advogado: Dr. Wilson Vasques Borges 

de Souza Ataíde, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo interno e, no mérito, negar-

lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: não 

participou do julgamento a Exma. Ministra Dora Maria da Costa, pois o Exmo. Ministro 

Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Relator, votou na cadeira de Vice-Presidente, nos 
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termos do art. 266, § 1º, do RITST. Processo: Ag-Ag-AIRR - 692-31.2013.5.06.0008 da 6ª 

Região, Relator: Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Agravante(s): LIQ 

CORP S.A., Advogado: Dr. Bruno de Oliveira Veloso Mafra, Agravado(s): BANCO 

BRADESCO S.A., Advogado: Dr. Urbano Vitalino de Melo Neto, Advogada: Dra. Carla 

Elisângela Ferreira Alves Teixeira, GISELE MARIA DA SILVA, Advogado: Dr. Erwin 

Herbert Friedheim Neto, Advogado: Dr. Rafael Barbosa Valença Calábria, Decisão: por 

unanimidade, retirar o processo da pauta da sessão virtual, nos termos do art. 134, § 5º, 

inciso IV, do RITST c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto TST GP.GVP.CGJT nº 

173/2020, para oportuna inclusão na pauta de sessão presencial. Observação : impedimento 

averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: ED-Ag-RO - 

1000203-07.2016.5.02.0000 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Embargante: JOSEFA DE FÁTIMA SILVA E OUTROS, Advogado: Dr. Luiz Carlos Ferris, 

Embargado(a): CONPAC CONSTRUÇÕES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., 

Advogada: Dra. Claudia Geanfrancisco Nucci, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. Processo: ED-Ag-ED-Ag-AIRR - 123700-10.2011.5.17.0008 da 

17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: LEONARDO 

ROSA NETO, Advogado: Dr. Thom Bernardes Guyansque, Advogado: Dr. Rafael 

Fernandes de Souza, Embargado(a): ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO 

TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO ORGANIZADO DO ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO - OGMO, Advogado: Dr. Luciano Kelly do Nascimento, Decisão: por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-Ag-Ag-AIRR - 101422-

47.2016.5.01.0020 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Embargante: FLAVIO MOTTA FALLEIRO, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, 

Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: 

Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 101384-20.2017.5.01.0046 da 1ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: MARINA SANTANA AMALIO, 

Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA 

DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-Ag-Ag-AIRR - 100840-
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70.2017.5.01.0001 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Embargante: ADIEL DE SOUZA, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, 

Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS, Advogado: Dr. 

Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 100566-66.2016.5.01.0058 da 1ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: PAULO ROBERTO SANT ANNA 

MUSSER, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Embargado(a): COMPANHIA 

BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, 

Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 

100324-85.2016.5.01.0033 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Embargante: ELI FERREIRA DA FONSECA, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, 

Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: 

Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração. Processo: ED-Ag-Ag-AIRR - 100308-43.2017.5.01.0051 da 1ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: MOYSES SERAPHIM DE 

SOUZA, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Embargado(a): COMPANHIA 

BRASILEIRA DE TRENS URBANOS, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por 

unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Processo: ED-Ag-Ag-AIRR - 100281-

95.2017.5.01.0007 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Embargante: LUIZ ANTONIO DE ALMEIDA PEREIRA, Advogado: Dr. Reginaldo de 

Oliveira Silva, Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - 

CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 

embargos de declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 100127-36.2017.5.01.0053 da 1ª 

Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: GILBERTO DA 

SILVA COUTO, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Advogado: Dr. Murillo dos 

Santos Nucci, Embargado(a): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS, 

Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 

declaração. Processo: ED-Ag-AIRR - 76900-15.2008.5.17.0141 da 17ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Embargante: CERAMICA ARREBOLA LTDA - ME, 

Advogado: Dr. João Walter Arrebola, Advogada: Dra. Cristina Arrebola, Embargado(a): 
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RITA DE CASSIA MARTINELLI ARREBOLA, Advogado: Dr. Elias Batista, UNIÃO 

(PGU), Procurador: Dr. Pedro Gallo Vieira, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos 

de declaração apenas para prestar esclarecimentos. Processo: ED-Ag-ED-AIRR - 954-

24.2012.5.15.0021 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Embargante: CLAUDIA M.BICHARA RONCOLETTA - RESTAURANTE - ME, 

Advogado: Dr. Toshinobu Tasoko, Embargado(a): CESAR CARDOSO GONCALVES, 

Advogado: Dr. Hamilton Godinho Berger, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos 

de declaração. Processo: Ag-AIRR - 1001169-53.2017.5.02.0058 da 2ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 

Dr. Marcelo Lima Corrêa, Agravado(s): MARCIA KAZUKO MARUYAMA DA SILVA, 

Advogada: Dra. Ana Maria Gomes de Oliveira Lindgren, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro 

no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor 

corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 1000388-53.2019.5.02.0028 da 2ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Agostinha Gorete Silva dos 

Anjos, Advogada: Dra. Gloriete Aparecida Cardoso, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, 

Agravado(s): CASSIA PAIAO NOVO, Advogada: Dra. Adriana Rodrigues Faria, 

Advogado: Dr. Paulo Rodrigues Faia, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 

mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, 

multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-

AIRR - 210240-05.1989.5.04.0005 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 

Costa, Agravante(s): DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

- DAER/RS, Procurador: Dr. Ivete Razzera, Procuradora: Dra. Gabriela Daudt, Agravado(s): 

CLÁUDIO ACHUTTI DA FONSECA E OUTROS, Advogado: Dr. Denis Rodrigues 

Einloft, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 172200-

33.2007.5.02.0019 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogada: Dra. Renata Mouta 
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Pereira Pinheiro, Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): VALDIR 

PARRA COURA, Advogado: Dr. Dejair Passerine da Silva, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro 

no art. 1.021, § 4º, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor 

corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra Maria Cristina 

Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-Ag-RRAg - 161800-32.2008.5.03.0007 da 3ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): BANCO SANTANDER 

(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes, Agravado(s): LÚCIA 

APARECIDA RODRIGUES, Advogado: Dr. Gerson Luiz Graboski de Lima, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao 

agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) 

sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pela Exma. Ministra 

Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Processo: Ag-Ag-AIRR - 155900-58.2006.5.01.0342 da 

1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): COMPANHIA 

SIDERÚRGICA NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da 

Veiga, Agravado(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS 

METALÚRGICAS, MECÂNICAS, DE MATERIAL ELÉTRICO, DE MATERIAL 

ELETRÔNICO E DE INFORMÁTICA DE VOLTA REDONDA, BARRA MANSA, 

VOLTA REDONDA, RESENDE, ITATIAIA, QUATIS, PORTO REAL E PINHEIRAL, 

Advogada: Dra. Rafaela Possera Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 

e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 

CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelos Exmos. Ministros Maria Cristina Irigoyen 

Peduzzi, Aloysio Silva Corrêa da Veiga, Renato de Lacerda Paiva e Evandro Pereira 

Valadão Lopes. Processo: Ag-Ag-AIRR - 101882-87.2016.5.01.0067 da 1ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): LUIZ CARLOS TATAGIBA, 

Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE 

TRENS URBANOS - CBTU, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao 

agravante, com fulcro no art. 1.021, §§ 4° e 5º, do CPC, multa no montante de 1% (um por 
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cento) sobre o valor corrigido da causa, a ser recolhido somente no final do 

processo. Processo: Ag-Ag-AIRR - 101469-18.2016.5.01.0021 da 1ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): CARLOS ROBERTO ALMEIDA DOS 

SANTOS, Advogado: Dr. Reginaldo de Oliveira Silva, Advogado: Dr. Murillo dos Santos 

Nucci, Agravado(s): COMPANHIA BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU, 

Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Advogado: Dr. Ricardo Lopes Godoy, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao 

agravante, com fulcro no art. 1.021, §§ 4° e 5º, do CPC, multa no montante de 1% (um por 

cento) sobre o valor corrigido da causa, a ser recolhido somente no final do 

processo. Processo: Ag-ED-AIRR - 101180-20.2018.5.01.0020 da 1ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 

PETROBRAS, Advogada: Dra. Maíra Cirineu Araújo, Advogada: Dra. Marcela Franzotti 

Miranda, Agravado(s): VICENTE DE PAULA CASTELO BRANCO DE MIRANDA, 

Advogado: Dr. Lucas Andrade Krejci, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 

mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, 

multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: 

impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: 

Ag-ED-RO - 101085-50.2018.5.01.0000 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - 

CEDAE, Advogado: Dr. Rodrigo Meireles Bosisio, Agravado(s): PAULO ROBERTO 

CORREA, Advogado: Dr. Bruno Peres, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 

no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 

CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Evandro Pereira Valadão 

Lopes. Processo: Ag-RR - 100683-47.2018.5.01.0265 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Advogada: Dra. Caroline 

Freire Cavalcanti Vilela, Advogada: Dra. Regiane Olímpio Fialho, Advogado: Dr. Sandra da 

Silva Rocha, Agravado(s): CARLOS FABIANO MACHADO, Advogado: Dr. Claudio 

Alves Filho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
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provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento 

averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-E-ED-

ARR - 100529-62.2016.5.01.0018 da 1ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 

Costa, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 

Bruno Henrique de Oliveira Ferreira, Advogado: Dr. Gustavo Henrique da Silva Marques, 

Advogada: Dra. Isabela Soares Ferreira, Agravado(s): JOSÉ FRANCISCO DE LIMA, 

Advogado: Dr. Marcos D'Ávila Melo Fernandes, Advogado: Dr. Thiago D'Avila Melo 

Fernandes, Decisão: por unanimidade, retirar o processo da pauta da sessão virtual, nos 

termos do art. 134, § 5º, inciso IV, do RITST c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto 

TST GP.GVP.CGJT nº 173/2020, para oportuna inclusão na pauta de sessão presencial. 

Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 

Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 100420-50.2019.5.01.0048 da 1ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE 

CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da Cunha Barreto 

Vianna, Agravado(s): ALEXANDRE DOS SANTOS, Advogado: Dr. Samanta Lima Souza, 

Advogado: Dr. Leandro de Almeida Machado, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 

Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 100384-96.2019.5.01.0342 da 1ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): COMPANHIA SIDERÚRGICA 

NACIONAL - CSN, Advogado: Dr. Mauricio de Figueiredo Correa da Veiga, Agravado(s): 

CARLOS ALBERTO LOURENCO, Advogado: Dr. Aurea Martins Santos da Silva, 

Advogado: Dr. Jessika Crystine Ramos do Amaral, Advogada: Dra. Clarissa Costa 

Carvalho, Advogado: Dr. Aline Cristina Brandao, Advogado: Dr. Maria Celia de Souza 

Dias, Advogado: Dr. Dirlene Cristina Benevides, Advogado: Dr. Bruno Vieira Lopes, 

Advogado: Dr. Maurício Nogueira Barros, Advogado: Dr. Ana Paula Martins, Advogado: 

Dr. Paulo Henrique Teixeira Passos, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 
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(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelos 

Exmos. Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Aloysio Silva Corrêa da Veiga e Renato 

de Lacerda Paiva. Processo: Ag-ED-Ag-AIRR - 100327-05.2018.5.01.0022 da 1ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA 

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de 

Souza, Advogado: Dr. Ana Freire Silva, Advogado: Dr. Valesca Barbosa Marins, 

Advogada: Dra. Agda da Silva Dias, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, Agravado(s): 

LUCIA MARIA BARBOSA ARTEIRO, Advogado: Dr. Luís Cesário de Miranda Marques, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo 

Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-ED-ROT - 80513-

71.2019.5.07.0000 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): IRLA MARIA CAVALCANTE FALES PENHA, Advogado: Dr. Carlos 

Antônio Chagas, Advogado: Dr. Lucas Pereira Mitre, Agravado(s): BANCO DO BRASIL 

S.A., Advogado: Dr. Giovanni Simão da Silva, Advogado: Dr. Gelter Thadeu Maia 

Rodrigues, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, §§ 4° e 5º, do CPC, multa no 

montante de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, a ser recolhido somente no 

final do processo. Processo: Ag-ED-E-ED-RR - 56800-08.2005.5.09.0322 da 9ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): ANGELO CAMARGO DA 

ROCHA, Advogada: Dra. Ananda Pinheiro, Agravado(s): ADMINISTRAÇÃO DOS 

PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Ferla 

Corrêa, Advogada: Dra. Adrielli Cristina Geraldo Cordeiro, Advogado: Dr. Roger de 

Oliveira Franco, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-ED-E-ED-

RR - 52500-43.2007.5.02.0446 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 

Costa, Agravante(s): SIND OP TRAB PORT GERAL ADMS PORTOS E TERM PRIV 

RET SP, Advogada: Dra. Raquel Cristina Rieger, Advogado: Dr. Roberto de Figueiredo 
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Caldas, Advogado: Dr. Pedro Mahin Araújo Trindade, Advogada: Dra. Milena Pinheiro 

Martins, Advogado: Dr. Gabriel Mota Maldonado, Advogado: Dr. Gustavo Galassi Lima, 

Agravado(s): COMPANHIA DOCAS DE SÃO PAULO - CODESP, Advogado: Dr. Sérgio 

Quintero, ÓRGÃO GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO PORTO ORGANIZADO DE 

SANTOS - OGMO, Advogado: Dr. Marcelo Kanitz, Advogada: Dra. Luzia de Andrade 

Costa Freitas, Advogado: Dr. Fernando Nascimento Burattini, TERMINAL DE GRANÉIS 

DO GUARUJÁ S.A. - TGG, Advogado: Dr. Marcelo Kanitz, Advogada: Dra. Luzia de 

Andrade Costa Freitas, Advogado: Dr. Marcelo Kanitz, Decisão: por unanimidade, retirar o 

processo da pauta da sessão virtual, nos termos do art. 134, § 5º, inciso IV, do RITST c/c art. 

20, parágrafo único, do Ato Conjunto TST GP.GVP.CGJT nº 173/2020, para oportuna 

inclusão na pauta de sessão presencial. Observação: impedimento averbado pelos Exmos. 

Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga e Renato de Lacerda Paiva. Processo: Ag-ARE - 

46200-77.2012.5.17.0121 da 17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): VIX LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. Sandro Vieira de Moraes, 

Agravado(s): BENEDITO VASSOLER, Advogado: Dr. Wellington Ribeiro Vieira, Decisão: 

por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 

agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) 

sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-AgR-E-ED-RR - 42900-40.2006.5.02.0023 

da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): COMPANHIA 

DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA - CTEEP, Advogado: Dr. 

Alfredo Zucca Neto, Advogado: Dr. Decio Sebastiao Daidone Junior, Agravado(s): 

ANTONIO MARCIO MEIRA RIBEIRO, Procuradora: Dra. Ana Regina Galli Innocenti, 

Advogado: Dr. Marco Antonio Innocenti, CESP - COMPANHIA ENERGÉTICA DE SÃO 

PAULO, Advogada: Dra. Tânia Mara Moraes Leme de Moura, FUNDAÇÃO CESP, 

Advogado: Dr. Orlando Giriboni Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 

mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, 

multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: 

impedimento averbado pelos Exmos. Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga e Renato de 

Lacerda Paiva. Processo: Ag-Ag-AIRR - 37400-07.2007.5.02.0201 da 2ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): TV OMEGA LTDA., Advogada: Dra. 
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Cláudia Kellen Queiroz Costa Bardelin, Agravado(s): ANDERSON GALDINO, Advogado: 

Dr. Karla Marina Orte Novelli Netto, Advogado: Dr. Artur Jacobelli Nunes de Oliveira, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 24978-

07.2019.5.24.0091 da 24ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 

Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): ANDERSON 

ROBERTO DA SILVA, Advogado: Dr. Felipe Lacerda, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro 

no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor 

corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-ED-AIRR - 24782-45.2019.5.24.0056 da 24ª 

Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Marcos Hideki 

Kamibayashi, Advogado: Dr. Marcos Henrique Boza, Advogada: Dra. Regiane Olímpio 

Fialho, Agravado(s): MARCILENE DOS SANTOS SILVA, Advogado: Dr. Rejane Ribeiro 

Fava Geabra, Advogado: Dr. Fernando Isa Geabra, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 

Bastos. Processo: Ag-RR - 24414-37.2015.5.24.0004 da 24ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Normando Delgado dos Santos, Advogada: Dra. Maria 

Michelle Craciun Brutten, Agravado(s): LUCIANO MENDONÇA CORREA, Advogado: 

Dr. Henrique da Silva Lima, Advogada: Dra. Laura Barbosa Rodrigues, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, 

com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o 

valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro 

Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 21613-95.2017.5.04.0664 da 
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4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA 

BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Normando 

Delgado dos Santos, Agravado(s): ANTONIO ADEMIR MEYER, Advogado: Dr. Jorge 

Vanderlei Cavalheiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-

lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento 

averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-ARR - 

21582-18.2017.5.04.0004 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 

Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Marcelo Luís Forte Pittol, 

Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Advogado: Dr. Rafael Araújo Vieira, 

Agravado(s): LUCIANO DA SILVA TELES, Advogada: Dra. Maria Eduarda Gomes 

Pereira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo 

Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 21392-

74.2016.5.04.0009 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): HOSPITAL NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO S.A., Advogada: Dra. 

Monica Canellas Rossi, Advogado: Dr. Benoni Canellas Rossi, Advogada: Dra. Luciana 

Silva Gralouw, Agravado(s): LUCIANE MOTA CARDOSO, Advogado: Dr. Mauro de 

Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Renato Kliemann Paese, Advogado: Dr. Ingrid Renz 

Birnfeld, Advogado: Dr. David da Costa Lopes, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4º, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da 

causa. Processo: Ag-Ag-RRAg - 21315-83.2017.5.04.0024 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Advogado: Dr. Marcelo Luís 

Forte Pittol, Advogado: Dr. Augusto Barriles, Advogado: Dr. Daniel Sousa Isaías Pereira, 

Agravado(s): MARIANGELA HEISLER BRANDT DA ROSA, Advogado: Dr. Mauro de 

Azevedo Menezes, Advogado: Dr. Saulo Oliveira do Nascimento, Advogado: Dr. Magnus 
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Afonso Kappenberg, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento 

averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-ED-Ag-

AIRR - 21113-47.2017.5.04.0561 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 

Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 

Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): GILSON SCHEIFLER, 

Advogado: Dr. Diego Palhano Strassburguer, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 

Bastos. Processo: Ag-AIRR - 21032-45.2016.5.04.0008 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rosane Santos Libório Barros, Advogado: Dr. 

Marcelo Luís Forte Pittol, Advogado: Dr. Vinícius Rieth de Moraes, Advogado: Dr. André 

Nogueira de Miranda Pereira Pinto, Agravado(s): MARCIO RODRIGUES DE LIMA, 

Advogado: Dr. Renato Kliemann Paese, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, 

Advogado: Dr. Saulo Oliveira do Nascimento, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 

Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 21024-94.2018.5.04.0009 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Rosane Santos Libório Barros, Advogado: Dr. 

Paulo Roberto Félix da Silva, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, 

Agravado(s): ROBERTO DOS SANTOS FREITAS, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo 

Menezes, Advogado: Dr. Renato Kliemann Paese, Advogada: Dra. Wanda Elisabeth Dupke, 

Advogado: Dr. Magnus Afonso Kappenberg, Advogado: Dr. Saulo Oliveira do Nascimento, 

Advogado: Dr. Samara Ferrazza Antonini, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 

no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 
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CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo 

Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 20428-71.2017.5.04.0001 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 

Paulo César Teixeira Filho, Agravado(s): HERBERT CARLOS HOLLER, Advogado: Dr. 

Antônio Vicente da Fontoura Martins, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 

mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 

CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: 

Ag-ED-Ag-AIRR - 20285-45.2020.5.04.0141 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Marina Rodrigues da Cunha Barreto Vianna, 

Agravado(s): PAULO ROBERTO DE AVILA, Advogado: Dr. Jorge Airton Brandão 

Young, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo 

Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-ED-Ag-AIRR - 18067-

45.2017.5.16.0002 da 16ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 

Advogada: Dra. Aline Martins Lima, Agravado(s): JOSE RIBAMAR SANTOS DA 

COSTA, Advogada: Dra. Mariana Pereira Gonçalo de Sousa, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro 

no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor 

corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme 

Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-ED-Ag-AIRR - 16263-79.2017.5.16.0022 da 16ª 

Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): BANCO DO 

BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rodney Rossi Santos, Agravado(s): JOATAM CHAVES 

OLIVEIRA, Advogado: Dr. Antônio Emílio Nunes Rocha, Decisão: por unanimidade, 

conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro 

no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor 

corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-E-Ag-AIRR - 12034-83.2016.5.15.0040 da 15ª 
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Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): JULIANA 

PIMENTEL DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. Hércules Anton de Almeida, Advogada: Dra. 

Isabel Cristina dos Santos Nunes, Advogado: Dr. Juliano Moreira de Almeida, Agravado(s): 

OTICA VISAO BANANAL LTDA - ME, Advogado: Dr. Gabrielle Nogueira Leal, 

Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, aplicando à agravante, com fulcro no 

art. 1.021, §§ 4° e 5º, do CPC, multa no montante de 1% (um por cento) sobre o valor 

corrigido da causa, a ser recolhido somente no final do processo. Processo: Ag-ED-RRAg - 

11948-47.2018.5.15.0039 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): RAÍZEN ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Eduardo Fluhmann, Advogado: Dr. 

Luiz Carlos Amorim Robortella, Agravado(s): CICERO ALBERTO DE SOUZA SILVA, 

Advogado: Dr. Vanderlei Aparecido Pinto de Morais, Decisão: por unanimidade, conhecer 

do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 

1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da 

causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 11940-81.2017.5.18.0052 da 18ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): CHAMPION FARMOQUÍMICO LTDA., 

Advogado: Dr. Pedro Paulo Sartin Mendes, Agravado(s): MACKSON DEYVIDE DE 

ALMEIDA SOUSA, Advogada: Dra. Leslye Aleno Ribeiro de Azevedo Cunha, Decisão: 

por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 

agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) 

sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 11858-25.2018.5.15.0076 da 

15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): BANCO DO 

BRASIL S.A., Advogado: Dr. Fernando Pinheiro Cremonez, Advogado: Dr. Paulo César 

Teixeira Filho, Advogada: Dra. Juliana Eloísa Bianco, Advogado: Dr. Alcione Cavalcante 

Filho, Agravado(s): EDSON MACHADO, Advogado: Dr. Antônio Carlos Sarauza, Decisão: 

por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao 

agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) 

sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 11690-35.2016.5.18.0003 da 

18ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): CELG 

DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Paulo Roberto Ivo de Rezende, 

Agravado(s): AGUINALDO GOMES PINHEIRO, Advogada: Dra. Carmen Magda de 
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Melo, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo 

Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-ED-Ag-AIRR - 11606-

57.2017.5.03.0022 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rodney Rossi Santos, 

Agravado(s): MARCELO BARBOZA PADILHA, Advogado: Dr. Gilberto Rodrigues de 

Freitas, Advogada: Dra. Raquel Silva Sturmhoebel, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da 

causa. Processo: Ag-Ag-E-Ag-AIRR - 11329-75.2016.5.03.0022 da 3ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES 

RODOVIÁRIOS LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. Marcus Vinícius Capobianco dos 

Santos, Advogado: Dr. Gustavo Soares da Silveira Giordano, Agravado(s): FABIANO 

FRANCISCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. Gabriel Möller Malheiros, UNIÃO (PGF), 

Procurador: Dr. Eurico Siqueira Alvim, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 

mérito, negar-lhe provimento, aplicando aos agravantes, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 

CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: 

Ag-Ag-AIRR - 11176-93.2019.5.03.0068 da 3ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Daniel Sousa Isaías Pereira, Agravado(s): 

KRYSLLAN JOSE GUEDES LUCA, Advogado: Dr. Sandro Alves Tavares, Advogado: Dr. 

Iago Mendes Calmeto de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 

mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, 

multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: 

impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: 

Ag-ED-Ag-AIRR - 11132-85.2019.5.15.0118 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra 

Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. Ana Virgínia Batista Lopes de Souza, Agravado(s): 

MARCIO DE SOUZA AMARAL, Advogada: Dra. Fernanda Mendes da Cunha Novaes 
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Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo 

Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-ED-AIRR - 11096-

24.2010.5.15.0000 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA 

- CTEEP, Advogado: Dr. Alfredo Zucca Neto, Agravado(s): BENEDITO MARQUES DOS 

SANTOS, Advogado: Dr. André Ricardo Barcia Cardoso, COMPANHIA ENERGÉTICA 

DE SÃO PAULO - CESP, Advogado: Dr. Carlos Eduardo Cury, FUNDAÇÃO CESP, 

Advogado: Dr. Franco Mauro Russo Brugioni, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. 

Observação: impedimento averbado pelos Exmos. Ministros Aloysio Silva Corrêa da Veiga 

e Renato de Lacerda Paiva. Processo: Ag-AIRR - 11029-35.2018.5.18.0052 da 18ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): CHAMPION 

FARMOQUIMICO LTDA, Advogado: Dr. Pedro Paulo Sartin Mendes, Agravado(s): 

MAYARA DOS SANTOS FREITAS, Advogado: Dr. Daniel Assis Martins, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, 

com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o 

valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-ARR - 10554-50.2017.5.03.0014 da 3ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): JOSE LUIZ SCHMITT, 

Advogado: Dr. José Eymard Loguércio, Agravado(s): BANCO DO BRASIL S.A., 

Advogado: Dr. Marcos Eloy da Silva, Advogado: Dr. Iury Moreira Assis, Advogada: Dra. 

Rúbia Repollez de Oliveira, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 

negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, §§ 4° e 5º, do CPC, 

multa no montante de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, a ser recolhido 

somente no final do processo. Processo: Ag-ED-Ag-AIRR - 10323-47.2019.5.18.0010 da 

18ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): ASSOCIAÇÃO 

SALGADO DE OLIVEIRA DE EDUCAÇÃO E CULTURA, Advogada: Dra. Marta 

Cristina de Faria Alves, Agravado(s): CLUBE JAO, Advogado: Dr. Luiz Fernando 
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Rodrigues Tavares, KENNETHY GIAN DOS SANTOS DE LIMA, Advogado: Dr. Carlos 

Eduardo Lopes Gonçalves, RACA SPORT BRAZIL, Advogado: Dr. Carmindo Moreira 

Matos Neto, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 

10073-71.2020.5.18.0012 da 18ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D, Advogado: Dr. Edmar Antonio 

Alves Filho, Advogada: Dra. Izabella Lorrayne Gonçalves Macedo, Agravado(s): 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS URBANAS NO ESTADO 

DE GOIÁS - STIUEG, Advogado: Dr. Welton Marden de Almeida, Advogado: Dr. Wilian 

Fraga Guimarães, Advogada: Dra. Neliana Fraga de Sousa, Advogado: Dr. Thiago Fraga 

Guimaraes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento 

averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR 

- 10066-89.2019.5.15.0144 da 15ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS, Procurador: Dr. Mathias Rebouças de 

Paiva e Oliveira, Agravado(s): THIAGO CARREIRO, Advogada: Dra. Fernanda Prado 

Oliveira e Sousa, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta a pedido da Ministra 

Relatora. Processo: Ag-Ag-AIRR - 10064-22.2019.5.15.0144 da 15ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): MUNICÍPIO DE PEDERNEIRAS, 

Procurador: Dr. Mathias Rebouças de Paiva e Oliveira, Agravado(s): ADRIANA DA 

SILVA BENI, Advogada: Dra. Fernanda Prado Oliveira e Sousa, Advogado: Dr. Jayme de 

Oliveira e Sousa Neto, Decisão: por unanimidade, retirar o processo de pauta a pedido da 

Ministra Relatora. Processo: Ag-ED-Ag-RR - 2813-35.2015.5.22.0002 da 22ª Região, 

Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EQUATORIAL PIAUÍ 

DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Eduardo Lycurgo Leite, Advogado: 

Dr. Rafael Lycurgo Leite, Agravado(s): JULIETA FERREIRA DE CARVALHO, 

Advogada: Dra. Fabiana Rufino de Sousa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 

no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 
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CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: 

Ag-ED-AIRR - 2599-81.2010.5.02.0000 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA PAULISTA - CTEEP, Advogado: Dr. Alfredo Zucca Neto, Agravado(s): 

MARIA APARECIDA DOS SANTOS PAULA, Advogado: Dr. Fernando Roberto Gomes 

Beraldo, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-AIRR - 2060-

18.2010.5.02.0000 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): COMPANHIA DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA PAULISTA 

- CTEEP, Advogado: Dr. Alfredo Zucca Neto, Agravado(s): ANTÔNIO CÉSAR OTERO, 

Advogado: Dr. Fernando Roberto Gomes Beraldo, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da 

causa. Processo: Ag-ED-Ag-AIRR - 1008-66.2017.5.06.0311 da 6ª Região, Relatora: 

Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: 

Dr. Rodney Rossi Santos, Agravado(s): ELIZANGELA ALMEIDA DE SOUZA, 

Advogado: Dr. Danilo José Santos de Lucena Lima, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da 

causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 896-26.2020.5.07.0033 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): M DIAS BRANCO S.A. INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO DE ALIMENTOS, Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, 

Agravado(s): SAMUEL FERREIRA ALVES, Advogado: Dr. Livia França Farias, Decisão: 

por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 

agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) 

sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 885-97.2020.5.07.0032 da 7ª 

Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): M DIAS BRANCO 

S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota 

Pereira, Agravado(s): SABRINA DOS SANTOS MELO, Advogado: Dr. Livia França 
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Farias, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 875-

50.2020.5.07.0033 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): M DIAS BRANCO S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALIMENTOS, 

Advogado: Dr. Gladson Wesley Mota Pereira, Agravado(s): ISRAEL DA CUNHA DOS 

SANTOS, Advogado: Dr. Livia França Farias, Decisão: por unanimidade, conhecer do 

agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, 

§ 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da 

causa. Processo: Ag-ED-Ag-ARR - 651-58.2013.5.04.0028 da 4ª Região, Relatora: Ex.ma 

Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Daniel Sousa Isaías Pereira, Advogada: Dra. Daniela 

Borja Rodrigues dos Santos, Agravado(s): JOANA D ARC SENNA DE SOUZA, 

Advogada: Dra. Raquel Paese, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Advogado: Dr. 

Hugo Sampaio de Moraes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 

negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa 

no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: 

impedimento averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: 

Ag-Ag-AIRR - 562-12.2019.5.14.0007 da 14ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Paulo César 

Teixeira Filho, Advogada: Dra. Janice de Souza Barbosa, Advogado: Dr. Lucildo Cardoso 

Freire, Advogado: Dr. Anderson Pereira Charão, Agravado(s): LUIS CARLOS FUTERKO, 

Advogado: Dr. Castiel Ferreira de Paula, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 

no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 

CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: 

Ag-ED-Ag-AIRR - 543-69.2019.5.10.0022 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS - ECT, Advogado: Dr. Daniel Sousa Isaías Pereira, Agravado(s): SANDRA 

ALVES DE ARAUJO LAMOUNIER, Advogado: Dr. Luany Teixeira Mota, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, 
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com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o 

valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro 

Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 520-23.2015.5.03.0099 da 3ª 

Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): CEMIG 

DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. Sérvio Túlio de Barcelos, Advogado: Dr. Alex 

Campos Barcelos, Agravado(s): ANTÔNIO CARLOS CARVALHO, Advogado: Dr. Paulo 

de Carvalho, Advogado: Dr. Ivan Temponi, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 

agravo, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 

3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado 

pelo Exmo. Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Processo: Ag-Ag-AIRR - 500-

89.2018.5.14.0141 da 14ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): FRANCISCO FRANKLIN DE SOUSA SILVA, Advogada: Dra. Silvia 

Perola Teixeira Costa, Agravado(s): JBS S.A., Advogado: Dr. Sandro Ricardo Salonski 

Martins, Decisão: por unanimidade, retirar o processo da pauta da sessão virtual, nos termos 

do art. 134, § 5º, inciso IV, do RITST c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto TST 

GP.GVP.CGJT nº 173/2020, para oportuna inclusão na pauta de sessão presencial. Obs: 

Impedimentos averbados pelos Exmos Ministros Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, 

Emmanoel Pereira e Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-E-Ag-AIRR - 

434-31.2018.5.07.0036 da 7ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): AERIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS PARA 

GERAÇÃO DE ENERGIA S.A., Advogado: Dr. Pedro Henrique Bezerril Miranda 

Fontenele, Agravado(s): FRANCISCO VANDERLAN RODRIGUES DA SILVA, 

Advogado: Dr. Yuri Costa Freire, Advogado: Dr. Caroline Lima Fonseca do Carmo, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-AIRR - 410-

66.2020.5.13.0003 da 13ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, 

Advogada: Dra. Rossana Karla Marinho Alves, Advogada: Dra. Regiane Olímpio Fialho, 

Agravado(s): BENIGNO MONTEIRO FULGENCIO, Advogado: Dr. Nerineide Belo 
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Wanderley Calado, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação: impedimento 

averbado pelo Exmo. Ministro Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR 

- 339-14.2019.5.06.0191 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): SUAPE COMPLEXO INDUSTRIAL PORTUÁRIO, Advogado: Dr. Paulo 

Gabriel Domingues de Rezende, Advogado: Dr. Tomas Tavares de Alencar, Agravado(s): 

JESSIKA GIBSON SANTOS E OUTRO, Advogada: Dra. Juliana Correia da Silva Lima, 

Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 

aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% 

(três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-ED-Ag-AIRR - 325-

76.2019.5.06.0014 da 6ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Luigi Morelli, Advogado: Dr. 

José Fábio Cavalcante de Araújo, Advogado: Dr. Tulio Tito Pellegrini, Agravado(s): 

CARLOS ANDRE SIQUEIRA BRITTO DA SILVA, Advogado: Dr. Marcio Regis Torres 

dos Santos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando ao agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-ED-Ag-

AIRR - 219-91.2019.5.10.0018 da 10ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 

Costa, Agravante(s): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. Rodney Rossi Santos, 

Agravado(s): JOBH ALVES TAVARES, Advogado: Dr. Gilberto Gonzaga, Advogado: Dr. 

Wellington Mendonça dos Santos, Advogado: Dr. Lucas de Sousa Melo Santos, Decisão: 

por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao 

agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) 

sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 212-13.2018.5.06.0191 da 6ª 

Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): PETROBRAS 

TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. Sylvio Garcez Júnior, Agravado(s): 

LEONARDO DAVIDSON DE FREITAS, Advogada: Dra. Adriana Mello Oliveira de 

Campos Machado, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 
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montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-ED-AIRR - 

202-08.2010.5.02.0434 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): UNIPAR INDUPA DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. João Carlos Campos de 

Moraes, Advogado: Dr. Ivandick Cruzelles Rodrigues, Agravado(s): SÉRGIO CAPAROS, 

Advogado: Dr. Maurino Urbano da Silva, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 

no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 

CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: 

Ag-ED-Ag-AIRR - 150-73.2015.5.05.0039 da 5ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 

TELÉGRAFOS, Advogado: Dr. Normando Delgado dos Santos, Agravado(s): LUIS 

ALBERTO DORIA, Advogada: Dra. Cândida Regina Ribeiro de Lacerda, Decisão: por 

unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, 

com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o 

valor corrigido da causa. Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro 

Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-E-ED-RR - 132-12.2015.5.05.0020 da 5ª 

Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): SIMONE LIMA 

BARRIONUEVO, Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Agravado(s): ARM 

CONSULTORIA EM SEGURANÇA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 

Advogada: Dra. Lívia Castro Araújo, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 

Advogado: Dr. Marcelo Rodrigues Xavier, Advogado: Dr. Daniel Penha de Oliveira, 

Advogado: Dr. Dirceu Marcelo Hoffmann, Advogada: Dra. Talissa Naiara Elias Lima, 

Advogado: Dr. Alisson Arsolino Albuquerque, Decisão: por unanimidade, retirar o processo 

da pauta da sessão virtual, nos termos do art. 134, § 5º, inciso IV, do RITST c/c art. 20, 

parágrafo único, do Ato Conjunto TST GP.GVP.CGJT nº 173/2020, para oportuna inclusão 

na pauta de sessão presencial. Observação: impedimento averbado pelo Exmo. Ministro 

Guilherme Augusto Caputo Bastos. Processo: Ag-Ag-AIRR - 128-87.2020.5.17.0012 da 

17ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Agravante(s): FUNDAÇÃO 

PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. Renato Lobo 

Guimarães, Advogado: Dr. Carlos Fernando Siqueira Castro, Agravado(s): MARINEA DE 

ALMEIDA FERNANDES, Advogada: Dra. Larissa Portugal Guimarães Amaral 
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Vasconcelos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 

provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do CPC, multa no 

montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Ag-AIRR - 

58-80.2020.5.21.0005 da 21ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 

Agravante(s): LOJA DE VARIEDADES SAO JUDAS TADEU LTDA - ME, Advogado: 

Dr. Med Brazao de Oliveira, Agravado(s): CRISTIANNY KARLA SANTOS MARTINS, 

Advogado: Dr. Marcílio Mesquita de Góes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 

e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à agravante, com fulcro no art. 1.021, § 4°, do 

CPC, multa no montante de 3% (três por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: 

Ag-Ag-Ag-AIRR - 35-69.2017.5.02.0070 da 2ª Região, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 

Maria da Costa, Agravante(s): MARIA LÚCIA ARREGUY CARDOSO E OUTRAS, 

Advogado: Dr. Mauro de Azevedo Menezes, Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DO 

SEGURO SOCIAL - INSS, Procuradora: Dra. Lucila Maria França Labinas, Decisão: por 

unanimidade, retirar o processo da pauta da sessão virtual, nos termos do art. 134, § 5º, 

inciso IV, do RITST c/c art. 20, parágrafo único, do Ato Conjunto TST GP.GVP.CGJT nº 

173/2020, para oportuna inclusão na pauta de sessão presencial. E, para constar, lavro a 

presente ata, que vai assinada por mim subscrita. Para constar, eu, Pedro Augusto de 

Carvalho Gontijo, Secretário-Geral Judiciário, lavrei esta Ata, que é assinada pelo 

Excelentíssimo Senhor Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho e por mim 

subscrita. Brasília, aos cinco dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e dois. 

 

 

 

EMMANOEL PEREIRA 

Ministro Presidente do Tribunal Superior do Trabalho 
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